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                                                             Convênio – Crédito Consignado CAIXA


CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SÃO PAULO TURISMO S/A E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA.
De um lado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de Empresa Pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759/69, de 12-08-69, regendo-se pelo Estatuto atualmente vigente, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília/DF, por seu representante ao final assinado, doravante designada simplesmente CAIXA, e de outro, a SÃO PAULO TURISMO S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 62.002.886/0001-60, com sede em São Paulo/SP, neste ato representada, na forma de seu estatuto social, por seu Diretor Presidente, Sr. Wilson Martins Poit, portador da Cédula de Identidade RG n.º 8.017.207-6 SSP/SP e CPF n.º 847.794.978-68, e por seu Diretor Administrativo Financeiro e de Relação com Investidores, Sr. Domério Nassar de Oliveira, portador da cédula de identidade RG nº. 5.618.616-2 SSP/SP e CPF nº. 004.170.228-08, ao final assinados, doravante designada simplesmente SP TURIS, resolvem celebrar o presente CONVÊNIO, que será em tudo regido pelos princípios de Direito Público aplicando-se, no que couber, a disposições contidas na Lei n.º 8.666, de 21/06/93, na Lei nº 10.820, de 17/12/2003, com anuência, nos limites e condições previstos na cláusula 24ª e seus parágrafos deste convênio,  da entidade sindical SETETUR – Sindicato da Categoria Profissional dos Empregados e de Trabalhadores em Empresas de Turismo no Estado de São Paulo, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente LUIZ VECCHIA, portador do CPF 065.752.778-53 e RG 1.455.927, respeitadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto a concessão de empréstimo aos colaboradores do EMPREGADOR, mediante averbação das prestações em folha de pagamento, ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com a Empresa, recebendo salário ou gratificações, denominados, doravante, para efeito deste instrumento, COLABORADORES, através de financiamento para utilização de empréstimo pessoal, na modalidade crédito consignado.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS

Para fazer frente às operações de crédito a serem contratadas, serão alocados recursos conforme interesses e disponibilidades da CAIXA, por meio de suas linhas de financiamento específicas.   
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS BENEFICIÁRIOS
Serão beneficiários do presente Convênio os COLABORADORES, mencionados na Cláusula Primeira do presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DA OPERACIONALIZAÇÃO

A CAIXA orientará os interessados sobre o empréstimo pessoal com consignação em folha de pagamento, bem como quanto aos documentos necessários à análise de crédito. 

Parágrafo Primeiro. Fica a contratação da operação de crédito sujeita a:

a) 
existência de disponibilidade de recursos específicos;

b) 
aprovação em análise cadastral e econômico-financeira dos beneficiários;

c) 
atendimento dos normativos internos da CAIXA, das normas do Banco Central do Brasil, das normas estabelecidas pela  SP TURIS e demais dispositivos legais vigentes.

Parágrafo Segundo. Cabe ao COLABORADOR e à CAIXA avaliar a real possibilidade de efetivação da consignação em face das regras contidas neste convênio. 

CLÁUSULA QUINTA - Para a consignação em folha de pagamento será observado o limite máximo de 2 (dois) empréstimos pessoais por Colaborador.
CLÁUSULA SEXTA - O somatório das consignações de qualquer natureza ou origem não poderá exceder 30% (trinta por cento), deduzidas as consignações compulsórias e eventuais descontos.

Parágrafo Primeiro - Em ocorrendo excesso de consignações, o valor correspondente à consignação referente a este instrumento será realizado após as consignações: compulsórias; efetuadas por força de lei, determinação judicial e acordo coletivo de trabalho; de qualquer natureza a favor do TCMSP, da Prefeitura Municipal de São Paulo, do Instituto de Previdência Municipal – IPREM e do Hospital do Servidor Público Municipal – HSPM; referentes às prestações e amortizações da casa própria, quando decorrentes de programas habitacionais implementados ou fomentados por órgãos das Administrações Direta ou Indireta da Prefeitura Municipal de São Paulo; as demais consignações facultativas averbadas anteriormente à deste instrumento;
Parágrafo Segundo - Uma vez observadas as disposições deste convênio e excedendo o valor da consignação o limite estabelecido no "caput" desta cláusula, serão suspensas as consignações por último averbadas até que se restabeleça a margem consignável. 
Parágrafo Terceiro - As parcelas referentes a empréstimo pessoal não consignadas por insuficiência de margem poderão ser objeto de novo lançamento, a critério da CAIXA, a partir do mês subseqüente ao restabelecimento da margem consignável, desde que sobre elas não recaiam juros de mora e outros acréscimos pecuniários. 
Parágrafo Quarto - Ressalvando o disposto no Parágrafo Terceiro desta cláusula, caso não sejam, por qualquer motivo, efetivadas as consignações de que trata este Convênio, caberá ao Colaborador providenciar o pagamento das importâncias por ele devidas diretamente à consignatária, não se responsabilizando a SP TURIS, em nenhuma hipótese, por eventuais prejuízos daí decorrentes. 

Parágrafo Quinto – O presente Convênio não garante exclusividade nem prioridade na concessão de empréstimo aos colaboradores, podendo a SP TURIS firmar contratos ou convênios com outras entidades consignatárias.
CLÁUSULA SÉTIMA - O repasse à CAIXA dos valores consignados far-se-á até o 5º(quinto) dia útil, do mês subseqüente, ao da data do crédito de salário dos colaboradores, o total dos valores averbados e, quando ultrapassar esse prazo, repassar com os encargos devidos cuja taxa mensal será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco Central do Brasil no dia 15 (quinze) de cada mês, a ser aplicada durante o mês subseqüente, acrescida de multa de 2% (dois por cento). 

Parágrafo Único - O crédito de salário dos empregados/servidores do Empregador é no último dia útil de cada mês e o prazo da CAIXA para envio do arquivo com as informações das consignações a serem processadas no mês subseqüente é até o dia 18 (dezoito) de cada mês.
CLÁUSULA OITAVA - A CAIXA oferecerá aos Colaboradores taxas de juros compatíveis com as oferecidas no mercado, observando, quando houver, o limite máximo determinado pela SP TURIS, quando couber. 
CLÁUSULA NONA - A CAIXA deverá informar, sempre que houver mudanças nas taxas, até o quinto dia útil de cada mês, correta e claramente, a taxa de juros praticada para o crédito consignado, observados os limites estabelecidos na Cláusula Nona, sob pena de não efetivação de novas consignações em folha, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo Único - A informação a que se refere este cláusula deverá ser encaminhada à DAF/GRH da SP TURIS.
CLÁUSULA DÉCIMA - Toda e qualquer consignação deverá ser precedida da autorização formal e expressa por escrito do Colaborador. 

Parágrafo Primeiro - A CAIXA deverá conservar em seu poder, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data do término da consignação, prova do ajuste celebrado com o empregado, bem como a prévia e expressa autorização firmada, por escrito, para o desconto em folha. 
Parágrafo Segundo - A autorização por escrito para desconto em folha de pagamento, fornecida pela própria entidade, observará, obrigatoriamente, o modelo estabelecido pela SP TURIS.
Parágrafo Terceiro - Quando solicitado pela SP TURIS, a CAIXA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar a autorização firmada pelo empregado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CAIXA deverá, sem prejuízo de outras informações a serem prestadas na forma do artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor, dar ciência prévia ao Colaborador, no mínimo, das seguintes informações: 

I - valor total financiado; 

II - taxa efetiva mensal e anual de juros; 
III - todos os acréscimos remuneratórios, moratórios e tributários que eventualmente incidam sobre o valor financiado; 

IV - valor, número e periodicidade das prestações; 

V - montante total a pagar com o empréstimo ou financiamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Nos contratos de empréstimos consignados, será assegurada a possibilidade de quitação antecipada do débito mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos, conforme estabelecido no artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Independentemente de solicitação do empregado, uma vez quitado antecipadamente o compromisso assumido, fica a CAIXA obrigada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do adimplemento das obrigações, encaminhar a SP TURIS o pedido de exclusão da respectiva consignação. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Sempre que solicitado pelo Colaborador, a CAIXA terá prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para fornecer quaisquer informações de interesse do solicitante, incluindo saldo devedor para liquidação antecipada de empréstimo pessoal.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As consignações em folha, decorrentes de empréstimos feitos pela CAIXA, poderão ser canceladas: 

I – pela SP TURIS, observados os critérios de conveniência e oportunidade, após prévia comunicação à CAIXA, não alcançando as consignações já averbadas ou em processo de averbação; 

II – pela CAIXA, expressa por meio de solicitação formal encaminhada à SP TURIS; 

III – por conveniência do Colaborador, expressa por meio de solicitação aceita pela CAIXA. 
Parágrafo Primeiro. O cancelamento das consignações de que trata o inciso III deverá ser efetivado pela consignatária, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data do protocolo do pedido de cancelamento pelo Colaborador. 
Parágrafo Segundo. Ocorrendo o desconto, estará ela obrigada a restituir os valores correspondentes, com juros e correção monetária do período, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data do desconto, até a data de seu efetivo pagamento. 
Parágrafo Terceiro. A CAIXA poderá oferecer aos Colaboradores “Curso de Educação Financeira”, na modalidade presencial ou não, via internet, com conteúdo e cronograma sujeitos à prévia aprovação da SP TURIS, bem como envidará seus melhores esforços no sentido de oferecer também o curso na modalidade presencial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Por inadimplência das atribuições previstas neste Convênio poderão ser aplicadas à CAIXA as seguintes penalidades: 

I - advertência, em especial, quando: 

a) as consignações forem processadas em desacordo com as normas ou legislação própria, estabelecidas no presente instrumento; 

b) não forem atendidas as solicitações da SP TURIS, previstas neste instrumento; 

c) não forem prestadas as informações solicitadas pelo empregado na forma previstas neste instrumento; 

II – multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do empréstimo na hipótese de reincidência, nas hipóteses previstas no inciso I, da Cláusula Décima Sétima;
III- denuncia do convênio, ou suspensão por 30 dias, a critério da SP TURIS quando a CAIXA:
a) no decurso de um ano, for advertida por 3 (três) vezes ou mais;
b) ceder, a qualquer título, os códigos de consignação a terceiros ou permitir que por meio de seus códigos sejam procedidas consignações por parte de terceiros; 

c) utilizar códigos e subcódigos para consignações não previstas neste convênio. 
Parágrafo Primeiro - A CAIXA será notificada da infração a ela imputada para oferecimento de defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo Segundo - O não-acolhimento da defesa ou a ausência de sua apresentação no prazo previsto no Parágrafo Primeiro desta cláusula acarretará a aplicação da penalidade, sendo o respectivo ato publicado no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo Terceiro - Da decisão que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado da publicação da aplicação da respectiva pena. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ATRIBUIÇÕES DA CAIXA

a) disponibilizar as linhas de crédito ora tratadas para os beneficiários do presente convênio, observando a disponibilidade de recursos, as condições necessárias para contratação e os dispositivos legais vigentes; 

b) analisar as propostas recebidas, desde que haja disponibilidade de recursos; 

c) fornecer aos Colaboradores as instruções sobre a documentação necessária para a obtenção dos empréstimos, bem como os formulários a serem preenchidos; 

d) disponibilizar a rede de suas agências em todo o Território Nacional para atender à demanda decorrente deste Convênio; 

e) conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação financeira, aos empregados da CONVENENTE, respeitadas as condições estabelecidas neste Convênio.

f) fornecer à SP TURIS, até o dia 18 de cada mês  arquivo e/ou extrato contendo a identificação de cada contrato, nome dos colaboradores devedores e valor das prestações a serem averbadas em folha de pagamento. 

g) providenciar as exclusões de colaboradores devedores no extrato ou arquivo de averbação, de acordo com as informações e solicitações da SP TURIS, nas situações previstas neste Termo de Convênio. 

h) fornecer a posição de dívida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos empréstimos com parte das verbas rescisórias, quando solicitada pela SP TURIS, por ocasião do desligamento de colaboradores devedores. 
i) manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o documento de outorga ao empregador, por parte do colaborador devedor, de autorização, em caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer parte de cláusula específica do contrato de empréstimo.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ATRIBUIÇÕES DA SP TURIS  
I - Indicar por meio de Carta de Apresentação/Termo de Responsabilidade, assinado pelos representantes legais da empresa, um ou mais representantes que assuma(m) a responsabilidade de: 

a) prestar à agência da CAIXA as informações necessárias para a contratação da operação, inclusive o total já consignado em operações preexistentes e as demais informações necessárias para o cálculo da margem consignável;
b) recepcionar e devolver à CAIXA os arquivos e os documentos necessários à operacionalização do presente Convênio; 

c) averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor da CAIXA; 

d) repassar à CAIXA até o 5º (quinto) dia útil, do mês subseqüente, da data do crédito de salário dos colaboradores, o total dos valores; 

e) recepcionar e devolver à CAIXA o extrato e/ou o arquivo relativo aos contratos a serem consignados em folha de pagamento, os efetivamente averbados bem como os excluídos, no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis anteriores ao vencimento das prestações; 

f) comunicar à CAIXA a justificativa para as eventuais impossibilidades de averbação das prestações; 

h) solicitar a exclusão no extrato ou no arquivo de averbação de colaboradores desligados por qualquer motivo que estejam sendo excluídos da sua folha de pagamento; 

i) solicitar à CAIXA posição de dívida de colaborador devedor que, esteja em fase de desligamento da empresa, para retenção das verbas rescisórias; 

j) reter e repassar, no caso da anuência prévia do colaborador, à CAIXA, por ocasião do desligamento do colaborador o valor da dívida apresentada pela CAIXA, até o limite de 30% (trinta por cento) das verbas rescisórias, conforme autorização contratual e legislação vigente; 

k) solicitar ao e colaborador devedor para comparecer junto à agência da CAIXA a fim de negociar o pagamento da dívida, na ocorrência de desligamento ou outro motivo que acarrete a exclusão da folha de pagamento e quando a parcela da verba rescisória retida for insuficiente para liquidar o valor da dívida apresentada pela CAIXA, bem como quando da redução do salário;
l) encaminhar a CAIXA, para análise e deliberação, eventual pedido de exclusão, efetuado por colaborador devedor.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VIGÊNCIA
O presente Convênio é celebrado pelo prazo de 12 meses.

Parágrafo único: O presente instrumento poderá, ser denunciado por qualquer das partes,  mediante prévia e expressa comunicação à outra, com antecedência de 30 dias, sem quaisquer ônus ou penalidades, resguardado o cumprimento das operações já contratadas, bem como a contratação de propostas já recebidas pela CAIXA, que venham a ser aprovadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA TOLERÂNCIA
O não exercício pela SP TURIS ou pela CAIXA de qualquer faculdade aqui estabelecida, será considerado ato de mera tolerância, não importando em alteração das cláusulas avançadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, para dirimir eventuais dúvidas ou controvérsias decorrentes do presente Convênio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS: 

As partes deverão tratar sigilosamente todas as informações a que tiverem acesso por ocasião deste convênio, não podendo ser copiadas ou reproduzidas, publicadas, divulgadas ou de outra forma colocadas à disposição, direta ou indiretamente, de qualquer pessoa, a não ser empregados, agentes ou contratados do SP TURIS e (ou) da CAIXA que deles necessitem para desempenhar as funções no órgão, sendo que, para tanto, seja devido o consentimento prévio do SP TURIS, mediante comunicação da CAIXA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA  – DA PUBLICAÇÃO

A CAIXA e a SP TURIS providenciarão a publicação do extrato do presente instrumento respectivamente no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo estabelecido no artigo 61 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – CONDIÇÕES DA ANUÊNCIA

O SETETUR, com a presente anuência e assistência ao mutuário, não se torna responsável solidário nem subsidiariamente pelas obrigações assumidas em face dos contratos firmados entre a CAIXA/Funcionários/Empresa, nem estará obrigado a manter qualquer controle de operação com o mutuário, assim como não confere exclusividade a CAIXA. 
Parágrafo Primeiro – Em hipótese alguma será cobrada do Empregador, Colaborador e CAIXA qualquer importância sobre qualquer titulo, para reversão em favor do SETETUR, em decorrência do presente contrato. 
Parágrafo Segundo – O SETETUR declara não ter participação das tratativas deste convênio entre a CAIXA/Empresa/Colaboradores. 

E, por estarem justas e conveniadas, na presença de duas testemunhas, as partes assinam este instrumento em duas vias de igual teor e forma.
São Paulo, 05 de agosto de 2015.
CAIXA ECÔNOMICA FEDERAL

	
	
	

	
	
	

	
	
	


SÃO PAULO TURISMO S/A

	
	
	

	Wilson Martins Poit   

Diretor Presidente                                             
                                 
	
	Domério Nassar de Oliveira                              

Diretor Administrativo Financeiro

e de Relação com Investidores


	
	

	Paulo Galdino Coelho   

Gerente Financeiro-Gestor do Contrato                                             
Anuente: 

 ___________________

 LUIZ VECCHIA - Diretor Presidente

 SETETUR
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